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ANEXO III- MINUTA DO TERMO DE CONTRATO ,ri¡r

c0NTRATo N0.,,,,../,,,

mediante as cláusulas e condiçoes a seguir enunciadas,

TERMo DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNßIPIO DE

cAUcAI¡úcE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 

-E

A EMPRESA , PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA:

O Município de XXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito público nterno, com sede na inscrito no

CNPJ/MF sob o no ,,... ..1 .....-.,, neste ato representado pelo Ordenador de Despesa da Secretaria de ,,.....,,., S(a). ...,,....,.., ao

final assinado, doravante denom nado de CONTRATANTE e a ,.,.,, inscrita no CNPJ/MF

sob o no sediada rìâ ,...,,.,.,,.,, BAIRRO: -CEP: doravante designado CONTRATADO, neste

ato representada por,,,., ,,,, tendo em vista o que consta no Processo no e em observância às disposiçÕes da Lei n0

14,133, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, deconente d ffirÌ¡ Eletrônico n. XXXXXX,a

0 objeto do Presente instrumento é a contratação de

. ,. , , nas condições estabelecidas no Termo de Referência'

Objeto da contrataçäo:

Vinculam esta contrataçä0, independentemente de transcriçäo

0 Termo de Referência;

0 Editalda Licitaçäo;

A Proposta do contratado;

Eventuais anexos dos documentos supnacitados,

l,l,

t.3,

1,3,ì,

1.3,2.

t,3,3.

1.3,4,

VALOR
MENSAL

VALORTOTALQUANTIDADEUNIDADE DE

MEDIDA
ITEM ESPECTFICAçAo

I

2,1, O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contado da assinatura deste termo de contrato, prorrogável

por até 10 (dez) anos, na forma dos arts, 106 e 107 c/c o ad.94 tudo da Lei n' 14j332021.
2,1.1. A prorrogação de que trata este subitem é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçöes e os preços permanecem vantajosos para a Adm nistraçã0, permitida negociaçäo com o CONTRATADOa

2,1.2. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que são aqueles que devem ser prestados sem nenhum

tipo de interrupçä0, destinados a atender a necessidades públicas permanentes, sem sofrerem soluçäo de continuidade,

sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando que resta comprovad a a vantajosidade dos valores contratuais

por ficarem mantidas as condiçöes da proposta inicial,

3.1, 0 regime de execução contratual, os modelos de gestäo e

conclusä0, entrega, observaçäo e recebimento do objeto constam

de execuçä0, assim como os prazos e condiçöes de

no Termo de Referência, anexo a este Contrato'

4.1. Nåo será admitida a subcontrataçäo do objeto contratual'

5,1, 0 valortotal da contrataçäo é de R$
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ó.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçoes a ele referentes encontram-se definidos no Termo

de Referência, anexo a este Contrato

estimado, enJ-.1-.
/,2, Após o inttrregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados,

mediante a aplicaçã0, pelo contraiante, do índice IGP-M, exclusivamente para as obrigaçöes iniciadas e concluidas apÓs

a ocorrência da anualidade.

i,g. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partirdos efeitos financeiros

do último reajuste.

7,4, No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

imporlância calculada pela última variáçåo conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja(m)divulgado(s)

o(s) índice(s) defìnitivo(s),

zi, trtas aieriçOes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)definitivo(s).

Z,ó. Caso o(s) índice(s) estâbeÞcidoþj para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma näo possa(m) mais

ser utilizado(s), será(äo) adotado(s), em substituiçä0, o(s) que vie(em) a ser determinado(s) pela legislaçâo então em

vigor,

2,7, trla ausência de previsäo legal quanto ao indice substituto, as partes elegeräo novo índice oficial, para reajustamento

do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo'

7.8. 0 reajuste será realizado porapostilamento.

/,1, 0s preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no Prazo de um ano contado da data do orçamento

B,l, São obrigaçöes do Contratante:

8,2, Exigir o cumprimento de todas as obrigaçöes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

8,3, Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8,4, No¡ficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

A.i, 
' 

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçöes pelo Contratado;

B,ó, Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condiçöes

estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

B.i. Aplicar ao Contratado as sançöes previstas na lei e neste Contrato;

B.B. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Municipal para adoção das medidas cabiveis quando

do descumprimento de obrigaçöes pelo Contratado;

8,9, Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execuçäo do presente

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse

para a boa execuçäo do ajuste,

b,lo. n Administráção terá o prazo de 0b (cinco) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,

admitida a prorrogação motivada, por igual periodo,

B,ìt, Responderéventuais pedidos dsreestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no

prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.

b.lz. n Administração não iesponderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que

vinculados à exeiução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados'
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9,1, O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seu anexos,

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as

obrigaçoes a seguir d isPostas:

9,2, Responsabilizar-se pàlos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o código de Defesa do consumidor (Lei

no 8.078, de '1990);

g,3, comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos

que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçäo;

9,4. Atender às determinåçoéi 
"grd.r 

.ritidus pelo fiscat ou gestor do contrato ou autoridade superior (art' 137, ll, da

Lei n,o 14,133 , de 2021) e[restar tãdo esclarecimento ou informaçäo por eles solicitados;

9.S. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal

do contràto, os bens nos qua¡i se verificarem vícios, defeitos ou incorreçoes resultantes da execuçäo ou dos materiais

empregados;

r,o,' Räsponsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçäo ou o acompanhamento da

execuçäo contratual pälo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

ç,2] euando não for possivel a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela

fiscalização do contrato, junto com a Nota Éiscal paralins de pagamento, os seguintes documentos: 'l) provade regularidade

relativa á Seguridade Soã¡al; 2) certidäo conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidöes que

comprovem ä regularidade pôrante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidao de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT;

t,al Responsabilizar-se pelo cumprimento de lodas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as

demais previstas em legislaçäo espeóífica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá

onerar o objeto do contrato;

9,g, Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer oconência anormal ou acidente que

se verifique no local da execução do objeto contratual.
p.t0. paialisar, por determinaiao do contratante, qualquer atividade que näo esteja sendo executada de acordo com a

boa técnica ou que ponha em risco a Segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.t I . Manter durante toda a vigência dó contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas, todas as condiçöes

exigidas para habilitação na licitação;

9.1i, bumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reseruas de cargos previstas na legislação

(art. 1'16, da Lei n.0 14.133, de2021)',

i,l¡, Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a

indicação dosempregados que preeñcheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único,daLein.014.133,de2021);

9.14, Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

9,15, Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive

quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto

inicialmente em sua proposta näo seja satisfatório para o atendimento do objeto da contrataçä0, exceto quando ocorrer

algum dos eventos arrolados noarL.124,ll, d, da Lei n0 14.133, de202l '

t,if , Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do

contratante;g,¡, Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das

cláusulas deste contrato, fõrnecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade,

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçoes de boa técnica e a legislação de regência;

g,lB. Orientare treinarseus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando

medidas eficazes para proteçäo de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato,

9.ì9, Conduzir os trabalhós com estrita observância às normas da legislação peÍinente, cumprindo as determinaçöes

dos poderes públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condiçöes de segurança,

higiene e disciplina.

9,ã0, Submetei previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos métodos

executivos que fujam às especificaçöes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

S
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g,2ì, Näo permitir a utilizaçäo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

maiores de quatorze tnot, ntt permiiir a utilizaçäo do trabalho do menor de dezoito anos

condição de aprendti2 'Pqfa QS'nn'
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em trabalho noturno, Perigoso

ou insalubre

10,1, Näo haverá exigência de garantia contratual da execuçä0.

I L l. Comete infraçäo administrativa, nos termos da Lei no'l 4.1 33, de 2021,0 contratado que:

c) der causa à inexecuçäo parcial do contrato;

Ài der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçäo ou ao funcionamento dos serviços

públicos ou ao interesse coletivo;

c) dercausa à inexecuçäo total do contrato;

di ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

"i apresentar documentação faléa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f ) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

ñi prati'car ato lesivo previsto no ad, 5o da Lei no 12.846,de 10 de agosto de 2013.

tâ,2, derao aplicadas aocontratado que incorrer nas infraçoes acima descritasasseguintessanções:

i) Advertênciä, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que näo se justificar a imposiçäo

de penalidade mais grave (art. 156, $20, da Lei no 14'133, de 2021);

ìi) 
' 

lmpedimeñto de licitar eiontratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem

acima deste Contrato, sempreque não se justificara imposiçäo de penalidade mais grave (art, 156, $ 40, da Lei no 14.133, de

2021\"

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "9", "f',

"é" , "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas "b", "c" e "d", que justilquem a imposição de penalidade

mais grave (aft, '156, 
S5o, da Lei n0 14,133,de2021),

iv) Multa:

(ll Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de

1 0% (dez por cento);

l2l 
'Compensatória,paraasinfraçoesdescritasnasalíneasueuauh'dosubitem11,1,de10%(dezporænto)a20%(vinte

por cento) do valor do Contrato.

iq Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11.1, de 10% (dez por

cento) a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato.

(4) Þara infração descrita na alínea "b" do subitem 11 .1, amulta será de 15% (quinze por cento) a 25% (vinte e cinco por

cento) do valor do Contrato.

(S) Para infraçÕes descritas na alinea "d" do subitem 11.1,a multa será de 10% (dez porcento) a 20% (vinte por

cento) do valor do Contrato,

(ó) Para a infração descrita na alinea "a" do subitem 11,1, a multa será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por

cento) do valor do Contrato.

11 3, A aplicação das sançoes previstas neste Contrato não exclui, em hipÓtese alguma, a obrigaçäo de reparaçäo

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, $90, da Lei n0 14.1 33, de 2021)

11,4. Todas as sançöes previstas nesie Contrãto poderäo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art, 156, $70, da Lei

no 14.1 33, de 2021 ),

ì I .4,1 , Antes dá aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 1 5 (quinze) dias úteis, contado

da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14,133, de2021)

11 5. Se a multa ápticäOa e as indenizaçöes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido

pelo Contratante ao Óontratado, além da ferda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será

cobrada judicialmente (ar1.'1 56, $80, da 1ei n0 14,133,de2021).

1j.6 Þreviamente ao encamiñhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo

máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente'

j17, A aplicação das sançöes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa

(Rodovio CE-OgO km O'1, No1076
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ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 15Bda Lein014'133,

as penalidades de imPed mento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

11,8 Na aplicação das sançoes serão considerados (aft. 156, $1 
o, da Lei no 14,133, de2021)

o) a natureza e a gravidade da nfração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

12.1, O contrato será extinto quando cumpridas as obrigaçoes de am bas as paftes, ainda que isso ocorra antes do

prazo estipulado para tanto.

12.2. de as obrigaçöes näo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusäo do

objeto, caso em quà Oêverá a Administraçäo providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

j2,i.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

o) ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançöes administrativas;e

Ol poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a

continuidade da execução contratual,
j2.3 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçöes nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por

algum dos motivòs previstos no arligo 137 dalei no 14,133/21,bemcomo amigavelmente, assegurados o contraditÓrio e a

ampla defesa.

12 31, Nesta hipótese, aplicam-se também os arligos '138 e 139 da mesma Lei,

12.3,2. A alteração social ou a modificação dã finalidade ou da estrutura da empresa näo ensejará a extinção se

não restringir sua capacidade de concluir o contrato,

12.3,2.1, Si a operação implicar mudança da pessoa juridica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para

alteração subjetiva.

12.4, O termo de extinçã0, sempre que possivel, será precedido:

12,4.1, Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4,2, Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12,4.3, lndenizaçoes e multas.

12.5. A extinção do contrato não configura

Rodovis CE-O9O km 01, No 1076

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

;i a implantação ou o apedeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientaçöes dos órgäos de controle.

1i.g Os atos previstos como infraçöei administrativas na Leino 14,133 ,de2021,0u em outras leis de licitaçoes e contratos

da Administraçaô RUutica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no 12346, de 2013, seråo apurados e

julgados conjuniamente, no, r.rmo, autos, óbservados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida

Lei(art,159).

11.1d. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,

n.rr. ôrro, todos os efeitos das sançöes aplicadas à pessoa juridica serão estendidos aos seus administradores e sócios

com poderes de administraçã0, à peséoa ¡uiioica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçäo ou

contiole, de fato ou Oe O¡róito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise juridica prévia (aÍ. 160, da Lei n0 14.'133, de 2021)

11.11, OContratantedeveiå,noprazomáximode'15(quinze)diasúteis,contadodadatadeaplicaçãodasanção,informare
manter atualizados os dados relativos às sançöes por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de

Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do

Poder Executivo Federal. (Afi. 161, da Lei n0 '14.'133, de 2021)

1',12, As sançoes de imþedimento de licitar e contratar e declaraçäo de inidoneidade para licitar ou contratar são

passíveis de reabilitaçäo na forma do a(. 163 da Lein0 14.133121.

1113, Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo

referido érgão deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com 0

mesmo órgao ora contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/MEno26,de13deabrilde2022.

lfnml¡ó - lìtrÞ'â1 6flf}-ô6C)

óbice para o reconhecimento do desequilibrio
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econômicojinanceiro, h pótese em que será concedida ndenizaçäo por meio de termo nden zatório (art, 13

1ein,014.133,de2021). .,- r --¡.
12,6. o contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza técnica, comercial,

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigentä do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

tenha desempenhado trrcá. na licitaçäo ou atue ña fiscalização ou na gestäo do contrato, ou que deles seja 
991ry99,

companheiro ou parente.r tinr'ru reta, colaterat òu por afìnidadã, até o terceiro grau (art' 14, inciso lV, da Lei n'0 14'133, de

2021),

13.1. As despesas decorrentes da presente contrataçäo conerão por conta de recursos específicos consignados no

Orçamento Geraldo MunicíPio de Caucaia/CE, na dotaçäo abaixo discri minda

13.2, Nos exercícios seguintes, as despesas correrão por conta de dotaçöes orçamentárias proprias, consignadas nos

respectivos Orçamentoi ficanáo o ulU't'llCiplO DE CAUCAI¡úCE obrigado a apresentar, no início de cada exercício, a

respectiva lrlotå de Empenho estimativa e, havendo necessidade, emitir Nota de Empenho complementar, respeitada a

mesma classificaçåo orçamentária.

14,1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e sEuintes da Lei no 14J33,de2021

14.2, O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressöes que se fizerem

necessários, até o limite de 250/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato,

14.3. As alteraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebraçäo de termo aditivo, submetido à prévia

aprovaçäo da cbnsultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipaçäo de seus

eieitos, hipótese em que ã formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n0 14'133,

de2021),

14,4. R'egistros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a

celebraçäo de termo aditivo, na forma do art, 1 36 da Lei no 14' 1 33, de 2021 '

15.1, lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacionalde Contrataçöes Públicas (PNCP), na

forma prevista no art, 94 da Lei 14.133,de2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet, em atençäo ao art, 91,

caput, da Lei n.0 14.133 ,de2021,e ao art, 80, $20, da Lei n.12'527 , de 2011, c/c art. 70, $30, inciso V, do Decreto n,7.724,de2012.

Fonte de RecursosElemento deria

1 6.'l , A Gestäo do Contrato será de responsabilidade da Secretaria Municipal de 

--.16,2. A designação do fiscal de contrato é de responsabilidade da Secretaria Municipal de

Caucaia/CE, e deverá ser realizada logo após a assinatura do contrato;

16,3. Caberå ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que näo esteja de acordo com as

exigências, ou aquele que não seja comprovadamente original e novo, assim considerado de primeiro uso, bem como,

determinar prazo para substituição dos serviços fora de especificação'

16,4. A presença da 1scalizaçäó do servidor designado, näo elide nem diminui a responsabilidade da empresa contratada'

17.1, Para todos os fins de direito, prevalecerão as cláusulas expressa mente previstas neste Contrato, sobre as previsões

inseridas no Edital de Concorrência no _ do MUNIcíPlO DE CAUCAI¡ýCE ou na Proposta da CoNTRATADA, tendo-

se este como resultado da negociação havida entre as partes e do acordo firmado pelas mesmas'
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j7 ,2, Oscasos omissos neste Contrato seräo analisados e resolvidos pela aplicação de normas pertinentes às Licitaçöes

e Contratos, Lei Federal no 14,13312021 e ulteriores alterações'

17 s, Ê. vedada a transferência do Contrato a terceiros, no todo ou em parte, devendo a CONTRATADA cumprir

rigorosamente todas as condiçöes e cláusulas constantes, sendo admitidas a sua transformaçã0, fusä0, cisäo ou

incorporaçã0, desde que a execução do contrato näo seja prejudicada e sejam mantidas as condiçöes de habilitação'

18.1, Fica eleito o Foro da Comarca de Caucaia/C E para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de

Contrato que não possam sercompostos pela conci iaçã0, conforme art. 92, $10 da Lei no 14'133121.

Representante legal do C0N TRATANTE

Representante legal do C0NTRATAD0

TESTEMUNHAS:

1-

t-
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PUBLICAR, para circular no dia 2810412025, nos seguintes veículos de

comunicação:

DIARIO OFICIAL DO ESTADO - DOE
DIARIO DO NORDESTE ou O POVO
DIARIO OFICIAL DA UNIÃO - DOU

Ruo José Voldeci Pinto Limo (Ruo D), no 27OA

a

a
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